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DEFERIDO
CAMARA municipal de

SAO PAULO Soto

RF 1U34

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador 

Toninho Paiva:

PL 17/1.993
PL 173 / 1.993
PL 351 / 1.993
PL 597/ 1.993
PL621 /1.993
PL 652/ 1.993
PL 672/ 1.993
PL 684/ 1.993
PL 735/ 1.993
PL 748/ 1.993
PL861 / 1.993
PL 862/ 1.993
PL 62/ 1.994 ■
PL 63/1.994 .
PL 93/ 1.994
PL 109/1.994
PL 110/1.994
PL 124/1.994
PL 161 /1.994
PL 171 /1.994
PL 218/1.994
PL 224/1.994
PL 292/1.994
PL 293/1.994
PL 295/ 1.994
PL 320/ 1.994
PL 344/1.994
PL 351 /1.994
PL 376/1.994
PL 399/ 1.994
PL401 /1.994

PL 556/ 1.994
PL 593/1.994
PL 59/ 1.995
PL 297/1.995
PL 299/1.995
PL 518/1.995
PL 691 /1.995
PL 806/ 1.995
PL 832/ 1.995
PL 878/1.995
PL 917/1.995
PL 1.176/1.995
PL 1.183/1.995
PL 1.206/1.995
PL 1.226/1.995
PL 1.282/1.995
PL 1.283/1.995
PL 1.344/1.995
PL 1.389/1.995
PL 1.472/1.995
PL 1.580/1.995
PL 1.581 /1.995
PR 25/1.995
PL 10/1.996
PL 107/1.996
PL 131 /1.996
PL 207/1.996
PL 232/1.996
PL 286/1.996
PL 301 /1.996
PL 320/1.996

PL 350/ 1.996 
PL 381 /1.996 
PL 486/ 1.996 
PL 487/1.996 
PL 676/1.996 
PL 677/ 1.996 
PL 731 /1.996 
PL 133/ 1.997 
PL 140/1.997 
PL 202/ 1.997 
PL 397/ 1.997 
PL 531 /1.997 
PL 794 /1.997 
PL 823 / 1.997 
PL 917/1.997 
PL1.119/1.997 
PR 24/1.997 
PL 96/1.998 
PL 119/1.998 
PL 127/1.998 
PL 150/ 1.998 
PL 183/ 1.998 
PL201 /1.998 
PL 244/1.998 
PL 284/1.998 
PL 303/ 1.998 
PL 403/1.998 
PL 625/ 1.998 
PL 38/1.999 
PL 182/1.999 
PL 183/ 1.9995

PL 489/ 1.999 
PL 493/1.999 
PL 556/ 1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76 / 2.000 
PL 207 / 2.000 
PL 258 / 2.000 
PL 317/2.000 
PL 37 / 2.001 
PL 550 / 2.001 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68/2.002 
PL 55/2.002 .. 
PL 317/2.002 
PL 380 / 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269 / 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677 / 2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 486 / 2.004 
PL 487 / 2.004 
PL 8 / 2.005 - 
PL 138'/2.005 
PL 140/2.005 
PL 326 / 2.005 
PL 747 / 2.005 
PL 143/2.006- 
PL 148/2.006 , 
PL 150/2.006 . 
PL 169/2.006 
PL 438 / 2.006 
PL 527 / 2.006 
PL 660 / 2.006 
PDL-9 / 2.007 
PL 81 / 2.007 
PL 374/2.007 . 
PL 525 / 2.007 
PL 550/2.007- 
PL 551 / 2.007 
PL 655 / 2.007 
PL 226 / 2.008 
PL 569 / 2.008 
PL 570 / 2.008 
PL 140/2.009 
PL 336 / 2.009 
PL 625 / 2.009 
PL 675 / 2.009 
PL 755 / 2.009 
PL 185/2.010 
PL 187/2.010

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
ÇR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380/2.011 

<PL 605/2.011
PL 5/2.012 • 
PL 6/2.012 
PL21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n".... JQ.1.C...1&.-Í?. Z2 : .

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINO DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Recebido em SGP-22.

i
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL n° 0183/99

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislação , a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte:

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o Código de Obras e Edificações, 
que dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos 
limites dos imóveis, e dá outras providências (cópia parcial: especialmente Capítulo 9 
Componentes Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos);

-Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações a pessoas portadoras de deficiência, e dá outras providências. Com 
regulamentação do Decreto n° 45.122/04;

- Lei Municipal n° 14.198, de 1o de setembro de 2006, que dispõe sobre reserva de 
vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, nos conjuntos 
habitacionais populares, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.576, de 6 de junho de 2012,que institui o Selo de Acessibilidade, 
e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista despacho conjunto de fls. 22 do então 
Presidente da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e Gastronomia, Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho 
e Mulher e Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento.

São Paulo, 28 de abril de 2015.

Christia'ha'Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 Sâo Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0183/99 - pesquisa (desarquivado)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 2

Câmara Municipal de São Paulo
Folha 
Proc. N°

Base de dados : legís

Pesquisa : 11228

Total de referências : 1

Leonardo F. fWJBrapo Ribeiro
RF/TÍ.W

1/1
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei n° 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n° 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei n° 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificações, (ver documento)

Notas complem.: - Lei n° 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa portadora de 
deficiência.
- Decreto n° 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construções em geral.
- Decreto n° 33.673/1993 - Dispõe sobre a instituição de sistemática para concessão de 
Certificado de Conclusão de edificação.
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência, deverão observar as disposições 
desta Lei e da Lei n° 11.345/1993.
- Decreto n° 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificações do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificações a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - Normas Técnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposições especiais para pessoas portadoras de deficiência, prevista nesta 
Lei.
- Decreto n° 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precário, de equipamento destinado 
a estacionamento mecânico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorização, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei.
- Decreto n° 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no âmbito das Administrações 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei.
- Decreto n° 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificações licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislação de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expedição de Alvara 
de Autorização, documento esse instituído por esta Lei, regulamentada pelo Decreto n° 
32.329/1992.
- Decreto n° 38.058/1999 - Dispõe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistemática para concessão de certificados de conclusão para edificação, com a 
observância das demais disposições legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei.
- Decreto n° 39.603/2000 - Dispõe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicações.
- Decreto n° 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificações, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento)
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Câmara Municipal de São Paulo Página 2 de 2

Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; (ver documento)
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. (ver 
documentoj

[ Back ]
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Folha ■
prac. (FSZK3Z3Z
Leonardo F. M-

Lein5 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e espeóEcas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos Emites dos imóveis, revoga a Lei ne 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1s Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica­
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações •
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares

ispjá Ribeiro
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Folha _
Proc. N

ibeiro9 Componentes - Materiais,Elementos Construtivos e Equipamentos 3 °RR

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen­
tes das edificações deverão atender às especificações cons­
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri­
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais 
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e sàlubridade das obras, edificações e equipamen­
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co­
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi­
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da­
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir­
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên­
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con­
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações 
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu­
lamentos oficiais próprios. •

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo­
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen­
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa­
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente.

Leonardo F. M.

Folha I
Proc. th - /

isn? Ribeiro

9.2 Componentes Básicos
Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen­
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con­
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade­
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos.

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas.

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda­
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no­
venta centímetros) resistente a impactos e pressão.

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in­
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha.

9.3 Instalações Prediais
A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo­
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águàs pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa­
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as
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Folha
Proc. I

Leonardo K WL, B^spd)Ribeiro 
RF'J'VUl/

mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas 
do órgão competente.

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de 
gás combustível.

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen­
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven­
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente.

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas 
para ventilação permanente.

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor­
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen­
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo.

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2 (setecentos e cinquenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com acesso direto ao logradouro.

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole­
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas 
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO.

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvárá de 
Licença para Residências Unifamiliares.

9.4 Equipamentos Mecânicos
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po­
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi­
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra­
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próprios.
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SE
9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-L3criardo F- 

melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta­
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em que 
ocorrer tal situação.

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS.

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada.

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans­
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel.

9.5 Elevadores de Passageiros
Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical hão 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações.

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi­
cações Com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona­
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições:
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros);
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros).

9.5.1.1 No computo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo.

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção.
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!3p0> Ribeiro
9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras 

de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva­
dores deverá:
a) estar situado em local a eles acessível;
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou 
estar interligado ao mesmo por rampa;
c) ter cabine com dimensões internas mínimas, de 1,10 m (um 
metro e dez centímetros) por, 1,40 m (um metro e quarenta 
centímetros);
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros);
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas 
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas.

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações 
que possuírem mais de um pavimento e população superior a 
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para 
atendimento da circulação vertical.

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa­
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no 
cálculo da área edificada de um único andar.

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores, 
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m 
(um metro e cinquenta centímetros).

9.5.6 O hall de acesso a, no mínimo, um elevador deverá ser inter­
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu­
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli­
gação garantida por espaço de circulação privativa.

9.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen­
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes­
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica.

Folha
proc-

Laonardo F. M.'J?

9.6 Edificações de Madeira
As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei­
ra deverão garantir padrão dè desempenho correspondente 
ao estabelecido nas seções deste Capítulo, quanto ao isola­
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es­
tabilidade e impermeabilidade.
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otirinizada, através de trata­
mento adequado, para retardamento da combustão.

Folha
Proc. N5'^?”

Leonardo M.“S1
Fb

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate­
rial incombustível.

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin­
tes parâmetros:
a) máximo de 2 (dois) andares;
b) altura máxima de 8m (oito metros);
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação;
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira.

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com- 
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica­
ção e seu entorno.
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Folha ,
Proc. Nò ÇH ~Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa: 11345

Total de referências : 1

Leona rdo F. Ri beiro
RF PL44T

1/1
Título: LEI N° 11.345 14/04/1993 (ver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa portadora de deficiência,,e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 626/1991 (ver documento!

Autor(es): Antonio Carlos Caruso
Regulamentação: Decreto n° 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento!

Decreto n° 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior, (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 36.072/1996 - Institui a Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA.
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência deverão observar as disposições da 
Lei n° 11.228/1992, e desta Lei.
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LEI N9 11.345 , DE 14 . DE ABRIL DE 1993
(Projeto de Lei n9 626/91, do Vereador Antonio Carlos Caruso)

Dispõe sobre a adequação das_ediflcações 
â pessoa portadora . de deficiência, e dá 
outras providências.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de são Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de.março 
de' 1993, decretou e eu promulgo a següinte lei:

Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras e Edificações do Município com o título próprio . de 
"Normas de Adequação dás Edificações â Pessoa Deficient^*, 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da ABsoclação 
Brasileira de Normas Técnicas, para os efeitos de aplica 
çâo das disposições especiais,para pessoas portadoràs de 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. .Art:. 29 - Deverão atender o disposto na 
presente lei, as edificações que solicitarem, á partir da 
data de sua publicação. Alvará de Aprovação para os . se­
guintes US.OB3 I - Locais de Reunião com mais de 100 (cera)
pessoaB. II - Qualquer outro uso com mais de 600 
(seiscentàs) pessoas.. _

Art. 39 -Apliçam-se as disposições do ar tigd.anterior para os projetos aprovados,_com licença ainda 
' em vigor que.independerão de hovà apxbySção, devendo as 
alterações serem comunicadas de forma sámplificada, apos- 
tilando-se o Alvará de Licença.

Art. 49 r,Nenhum próprioMunicipal será 
edlflcadq, reformado ou ampliado, sem que o projeto aten da as disposições desta lei.

Parágrafo único -_A.locação de imóveis que 
se destinem a abrigar as Repartições Públicas, somente 
ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações para atendinentó ã 
pessoa portadora de deficiência, de acordo com as disposi­
ções desta lei.

Art . 59 -_As edificações existentes que se 
enquadrem no. art. 29/. terão, prazo. máximo ,dé 3 (três) ano^ 
a partir da publicação-desta ■Lei-,-para-seadaptarem— às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. '

Art. 69 - O descumprimento desta lei_ im 
pliçará em multa de 50 UFM's mensais,até a comprovação da 
adequação.

Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, R3-01 e R3-02, a serem aprovadas^de aopr docoma Lei’n9 11.228, de 25 de junho de 1992, será obri-^" 
gatória a execução de rampa conforme previsto no item 12.4.1 
da referida lei.' • Art. 89 - Ficarão isentos do-pagamento de
Taxas e Emolumentos para Aprovação, os projetos enquadra ' 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei.

• Art. 99 - As despesas decorrentes da exe­
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen­
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua'publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.
PREFEITURA DO MUNIClPIO_DE SÃOPAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO .CÓRNÊLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretário dos Negóciòs 
Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan­
ças
JORO MELLÃO NETO, Secretário da Habitação e Desenvolvi- 
to Urbano
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 

abril de 1993.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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DECRETO N° 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004

Consolida a regulamentação das Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 
30 de setembro de 1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida.
MARTA SUPLJCY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. Io. As Leis n° 11.345, de 14 de abril de 1993, n° 11.424, de 30 de setembro de 
1993, n° 12.815, de 6 de abril de 1999, e n° 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto.
Art. 2o. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos:
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação;
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como:
a) auditórios;
b) templos religiosos;
c) salões de festas ou danças;
d) ginásios ou estádios;
e) recintos para exposições ou leilões;
f) museus;
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres;
h) clubes esportivos e recreativos;
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como:
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem;
b) centros de compras - shopping centers;
c) galerias comerciais;
d) supermercados.
Art. 3o. Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2o deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissível na NBR 9050 da ABNT.
Art. 4o. Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2o deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências.
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado;

II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias;
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução;
IV - cópia do projeto aprovado.
Art. 5o. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4o deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente.
§ Io. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise.
§ 2o. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público.
Art. 6o. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2o deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade.
§ Io. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n° 32.329, de 23 de 
setembro de 1992.
§ 2o. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos:
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado;
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano;
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação;
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias.
§ 3o. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlates, instruídos nos termos do § 2o deste artigo.
§ 4o. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes.
Art. 7o. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as 
exigências complementares, nos seguintes prazos:
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente;
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3o do artigo 6° deste decreto.
Art. 8o. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise.
§ Io. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto n° 39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiênq 
ou com mobilidade reduzida.
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§ 2o. 0 órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n° 37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9o. Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em:
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços;
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico;
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar.
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo.
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até:
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9° deste decreto;
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9° deste 
decreto.
§ Io. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise.
§ 2o. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC.
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § Io do artigo 8° deste decreto.
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações:
I - aprovadas nos termos daLei n° 11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto;
II - aprovadas nos termos da Lei n° 11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3o deste decreto;
III - aprovadas nos termos da Lei n° 11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2o deste decreto;
IV - que cumpram o disposto no artigo 4o deste decreto.
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4o do Decreto n° 39.651, de 2000.
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2° deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade.
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2o deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade.
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2° deste decreto, somente será emitido se atendidas as 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9o, inciso VIII, do Decreto n° 41.532, de 20 de dezembro de

2001.
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto n° 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo.
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei n° 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2o deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn0 11.345, de 1993, 
n° 11.424, de 1993, n° 12.815, de 1999, e n° 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto.
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei n° 11.345, de 1993.
§ Io. A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei n° 
11.345, de 1993.
§ 2o. Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria.
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei n° 7.405, de 12 de novembro de 1985.
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei n° 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinquenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação.
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei n° 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei n° 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação.
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei n° 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência.
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei n° 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente.
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4o e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação.
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 37.649, de 25 de setembro de 1998, e n° 38.443, de 7 de outubro de 
1999.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal
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Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.198 01/09/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes físicos, 

nos conjuntos habitacionais populares, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 64/2005 (ver documento)

Autor(es): Farhat
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ibeiro

LEI N° 14.198, DE Io DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei h° 64/05, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 
Dispõe sobre a reserva de vagas em apartamentos térreos para idosos e deficientes 
físicos, nos conjuntos habitacionais populares e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. Io Ficam os apartamentos térreos dos conjuntos habitacionais populares 
reservados aos idosos e portadores de deficiência contemplados como beneficiários nos 
programas habitacionais.
Parágrafo único. A reserva de que trata o "caput" estende-se aos beneficiários dos 
aludidos programas, cujos dependentes incluam pessoas nessas condições.
Art. 2o A garantia da reserva dos andares térreos para os casos cujo beneficiário ou 
seu dependente legal seja portador de deficiência dar-se-á observadas as seguintes 
condições:
I - deficiência irreversível, em qualquer grau, que impossibilite, dificulte ou diminua a 
capacidade de locomoção do indivíduo ou crie nele dependência de seus familiares, 
exigindo cuidados especiais;
II - atestado médico reconhecendo as condições indicadas no inciso anterior.
Art. 3o Na inexistência de beneficiários contemplados apresentando as características 
referidas nesta lei, os imóveis poderão ser ocupados pelos demais pretendentes, 
respeitadas as condições gerais estabelecidas.
Art. 4o As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das dotações 
próprias do orçamento.
Art. 5o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos Io de setembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em Io de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de SSo Paulo

Base de dados : legís

Pesquisa: 15576

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI No 15.576 06/06/2012 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 685/2008 (ver documento)

Autor(es): Mara Gabrilli; Marta Costa
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PUBLICADO DOC 07/06/2012, p. 1 c. í

LEI N° 15.576, DE 6 DE JUNHO DE 2012
(Projeto de Lei n° 685/08, das Vereadoras Mara Gabrilli - PSDB e Marta Costa - 
PSD)
Institui o Selo de Acessibilidade, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art. Io Fica instituído o Selo de Acessibilidade para as edificações, espaços, 
transportes coletivos, mobiliários e equipamentos urbanos que garantam a 
acessibilidade às pessoas com deficiência motora ou com mobilidade reduzida.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2012.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0183 de 1999

otoiJ •’c.v!A ,T A'
o>. i .'! r:niin t. ■ ê f

kJ-, t i • 't

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduar Akamine

Técnico Administrativo
SGP.21
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SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO | 
SUPERVISÃO

Requisitado em /
Arqulv ovamente em
Com_____ .folhas.

Lucas Man
Técnico Adminis

RF 11.234

__ ___ _  _
Segue(m) jyntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n.° HS e folha de informação

, sob n“_i£__-^J3C^2a 
L
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RDS

166/2017

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2o, do Regimento Interno, o
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria:

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PL1119/197 PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 • PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL 731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PlZl 83/1999- PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993
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Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

TONINHO PAIVA
Líder do (partido da Pepúfdica - <P^
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do processo n°

I CÂMARA MUNICIPAL DE

FSÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°..

(a).......................

Síí®6® Lopes SJtvéri®
fôF 11.393-SGP-33

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,
I-

Encaminho o presente requerimento para as providênciaspertinentes.-J

17/02/2017

ALEARI
3 Processo Legislativo

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE F PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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RF 11.300
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